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Ata nº 2291 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 09 de dezembro de 2003. Aos nove dias do mês de dezembro do ano dois mil e três, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2291ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidinei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, o Presidente, Vereador Jorge Luis Lourenço, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2290, da Sessão Ordinária de 02.12.2003, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o Senhor Presidente determinou ao 1º Secretário, Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, que fizesse a leitura do Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal da Câmara” e “Jornal do Senado”; 02) – Convite da EMEIEF(R) do Bairro Santa Tereza, para a Solenidade de Formatura 2003 de seus alunos, dia 18/12/2003; 03) – Convite do Centro Pirassununguense de Assistência à Infância, para a solenidade de formatura que será realizada dia 11/12/2003, no salão paroquial da igreja Matriz do Senhor Bom Jesus dos Aflitos; 4) – Convite da pré-escola do CIEI “Abbibe Appes” para a cerimônia de formatura de seus alunos, dia 19/12/2003, no Centro Comunitário “Sebastião Borotto”, Jardim Limoeiro em Cachoeira de Emas; 5) – Ofício nº 090/03 da Diretora de Cursos do Colégio Dr. Fernando Costa, Vera Dalila Lorencini Arantes, convidando para a Sessão Solene de Formatura dos Cursos de Ensino Fundamental, Ensino Médio e Técnico em Informática deste Colégio, dia 20/12/2003, no Teatro Municipal “Cacilda Becker”; 6) – Convite dos formandos das 4ªs séries “A” e “B” do Ensino Fundamental para a solenidade de formatura que será realizada durante o II Festival de Artes e Educação do Colégio Dr. Fernando Costa, dia 15/12/2003, no Teatro Municipal Cacilda Becker; 7) – Convite para a solenidade de formatura da Pré-Escola do Lar Menino Deus, Turma 2003, dia 12/12/2003; 8) – Ofício nº 085 – Convite, da Diretora da E.E. “Elói Chaves”, Eunice Ap. de Jesus Rodrigues, para a exposição de presépios e apresentação do coral desta Escola, dia 10/12/2003; 9) – Ofício do Instituto de Assessoria aos Municípios Ltda. – INNAM, sobre o XVIII Seminário Nacional de Prefeito, Vice-Prefeitos, Vereadores, Secretários Municipais e Assessores, ocasião em que será entregue o Troféu e Certificado “Excelência na Administração Pública Municipal” em 2003, de 21 a 24/12/2003; 10) – Moção nº 24/2003, da Câmara Municipal de Mairinque, apoiando Projeto de Lei Estadual nº 706/2002, de autoria do Deputado José Caldini Crespo, pelo qual o Governo do estado fica autorizado a desvincular as Faculdades de Tecnologia – FATEC’s do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” – CEETEPS, transformando-as em centros universitários autônomos, nos moldes estabelecidos pelo Decreto Federal nº 3.860/2001; 11) – Ofício de Mário Ramos de Freitas, Comunicação Araúna, propondo um comercial desta Casa, com Mensagem de Natal e Ano Novo, em suas Emissoras Araúna Jardim e Araúna Centro; 12) – Prospecto do 1º Encontro de Estudos de Direito Registral Imobiliário de Batatais/SP, dia 12/12/2003; 13) – Ofício da Liderança do PMDB nº 547/2003, do Líder Deputado Jorge Caruso, acusando recebimento do Ofício nº 933/2003, que encaminhou cópia do requerimento nº 402/2003, de autoria dos Edis desta Casa, como Moção de Repúdio à Extinção do CEFAM – Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério; 14) – E-mails da Assessoria da Casa Civil, do Governo do Estado de São Paulo, encaminhando notícias e agenda de eventos do Governador Geraldo Alckmin; 15) – Ofício desta Presidência encaminhando ao Plenário, Balancetes da Receita e Despesas, referente ao mês de Novembro/2003; 16) – Ofício nº10734750/MS/SE/FNS – Fundo Nacional de Saúde, informando liberação de recursos financeiros do FNS em favor deste Município; 17) – Convite da Associação Paulista de Municípios – APM, para o Curso “Exigências legais para o último ano de mandato e eleições”, dia 11/12/2003, em São Paulo/SP; 18) – Ofício nº 948/2003, do Delegado de Polícia Titular, Dr. José Henrique Ventura, encaminhando abaixo-assinado dos moradores e comerciantes da rua Siqueira Campos, proximidades do Clube Pirassununga, denunciando e reclamando a falta de regulamentação sobre o tráfego de bicicletas; 19) – Ofício Gab. Nº 776/2003, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 63/2003, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, referente a vagas de empregos para o setor de Parques e Jardins e Limpeza Pública; 20) – Ofício Gab. Nº 778/2003, do Executivo Municipal, em atenção à Indicação nº 464/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, referente ao COMAD – Conselho Municipal Antidrogas; 21) – Ofício Gab. Nº 782/2003, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 64/2003, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, sobre o aumento de salário dos servidores públicos municipais, nos últimos 5 anos, se acompanhou os índices de inflação; 22) – Ofício Gab. Nº 786/2003, do Executivo Municipal, encaminhando cópias dos expedientes das respectivas secretarias, referentes às Indicações: nº 061/2003, do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio; nºs 414, 484 e 497/2003, do Vereador Alessandro Pedro Marangoni; nºs 422 e 423, do Vereador Antonio Tadeu Marchetti; nºs 435 e 446, do Vereador José Belloni; nº 461, do Vereador Almiro Sinotti; nº 464, da Vereadora Cristina Aparecida Batista; nºs 477 e 492, do Vereador Flávio José Santos Pinto e nº 494, dos Edis José Belloni e Flávio José Santos Pinto; 23) – Ofício Gab. Nº 788/2003, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 65/2003, do Vereador Edson Sidnei Vick, sobre a quantidade de material de construção gasto na Quadra Esportiva da Vila Santa Fé; 24) – Ofício Gab. Nº 789/2003, do Executivo Municipal, em atendimento ao Pedido de Informações nº 62/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, referente à construção de rotatória no cruzamento das Ruas José Peres, Luis F. Andrielli e Rafael Aad; 25) – Requerimento nº 427/2003, de autoria do Vereador José Roberto Malachias Ferreira, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 72/2003, de autoria do Executivo Municipal, que visa alterar dispositivos da Lei nº 2.483/93, que institui o Progride e adota outras providências (doação de área de terras em comodato à Firma Silos Santa Rita Ltda.). Aprovado por unanimidade de votos; 26) – Requerimento nº 428/2003, de autoria do Vereador Valdir Rosa, para que seja realizada a Votação Nominal da Emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 04/2003 (Código Tributário), da Contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, de sua autoria, conforme preceitua o artigo 96 do Regimento Interno. Aprovado por unanimidade de votos; 27) – Leitura do Relatório das Atividades Legislativas do Exercício de 2003, especificando Sua Excelência, Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, os componentes das Comissões Permanentes, bem assim projetos, requerimentos e indicações que cada Vereador apresentou. Terminada a leitura dos requerimentos, o Sr. Presidente consultou o Sr. Secretário se havia Vereadores inscritos. Não havendo Vereadores inscritos para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 65/2003, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre o Orçamento do Município para o exercício financeiro de 2004. Neste instante, o Vereador Edson Sidnei Vick requereu votação por capítulos. Colocado em votação, seu pedido foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Foram apresentadas 44 emendas no total, que receberam pareceres verbais favoráveis de todas as Comissões Permanentes da Casa. Colocado em votação, o Projeto de Lei nº 65/2003 foi aprovado por unanimidade de votos dos presentes, bem como as emendas apresentadas, na forma do Regimento Interno; 02) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de lei nº 72/2003, de autoria do Executivo Municipal, que visa alterar dispositivos da Lei nº 2.483/93, que institui o Progride e adota outras providências (doação de área de terras em comodato à Firma Silos Santa Rita Ltda.). Rejeitado por unanimidade de votos; 03) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 81/2003, de autoria do Executivo Municipal, que visa ampliar o limite objetivo da Lei nº 3.182, de 20 de junho de 2003, mediante atribuição de nova redação ao artigo primeiro. Foi apresentada a Emenda Corretiva, de autoria da Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa, que recebeu pareceres verbais favoráveis das Comissões pertinentes. O Sr. Presidente, nos termos do artigo 129 do RI, consultou o Plenário se seria mantida a urgência. Em votação, a mantença da urgência relativa a este Projeto foi aprovada por unanimidade de votos. Mantida a urgência, foi colocado em votação o referido projeto, sendo aprovado por unanimidade de votos, bem como a emenda apresentada; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 04/2003, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre o “Código Tributário do Município de Pirassununga”, e dá outras providências. Foram apresentadas 15 (quinze) emendas, as quais foram lidas e receberam pareceres verbais favoráveis de todas as Comissões Permanentes. O Edil Valdir Rosa requereu que a emenda nº 12/2003, de sua autoria, fosse apreciada por votação nominal. Colocado em votação, o pedido do Edil Rosa foi aprovado por unanimidade de votos. Neste momento, o Vereador Edson Sidnei Vick requereu a leitura por capítulo do Projeto em pauta, sendo aprovado por unanimidade de votos. O Sr. Presidente informou, sobre as emendas supressivas, que as mesmas seriam votadas antes dos artigos. Colocado em votação, o Código Tributário foi aprovado por unanimidade de votos, bem como as emendas apresentadas, exceto a emenda nº 12/2003, rejeitada em votação nominal por sete votos contra seis (7 x 6), com voto de desempate da Presidência. Votaram a favor da emenda nº 12/2003 os Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidinei Vick, Hilderaldo Luiz Sumaio, José Belloni e Valdir Rosa. Votaram contra à emenda nº 12/2003: Vereadores Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Flávio José Santos Pinto, Jorge Luis Lourenço, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira e Paulo Roberto Ferrari. O Sr. Presidente informou que não haverá prejuízo de apresentação de outras emendas quando da segunda discussão, na forma do Regimento Interno da Casa. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra o Vereador José Nilson de Araújo justificando seu voto contra a emenda nº 12/2003: “Na verdade, a gente fica pensando de como o Vereador sempre pede para que o Executivo faça isso, faça aquilo, fazendo indicações; e a gente bem sabe que a dificuldade financeira das Prefeituras está muito difícil. Por outro lado, este Vereador votou a favor pelo Prefeito que aí está, acreditando e dando um voto de confiança em dizer que parte dessa verba, se for arrecadada, será destinada à Santa Casa; e nós bem sabemos o quanto é difícil a Santa Casa está passando, por momento difícil e nós bem sabemos que nós temos o único hospital em nossa cidade. Então, por essa promessa, e eu acredito que nós, pirassununguenses, temos que dar a nossa contribuição; e eu, hoje, não vejo uma outra forma se não for através dessa cobrança. Porque, quando nós temos um carnê em casa, nós, às vezes, simplesmente recebemos e rasgamos; mas quando nós temos a obrigação de pagar, nós estaremos contribuindo. Esse é o meu posicionamento. Também hoje, gostaria de dizer, acho que todos receberam o convite para que estejam na entrega da obra de recapeamento da Avenida Painguás. Até que enfim, estamos vendo que isso foi resolvido; tantos pedidos de tantos Vereadores foram feitos nesta Casa para que aquela área, essa pista, fosse recapeada. Amanhã, estará sendo entregue essa obra de recapeamento. Ainda bem que isso aconteceu porque nós, que usamos aquela pista constantemente, estávamos vendo que inúmeros acidentes poderiam ocorrer ali em circunstância da pista estar realmente em situação precária. Eu também gostaria de abordar um outro assunto que é polêmico, com relação ao feriado do dia 8 de dezembro; traz benefícios para alguns e prejuízos para outros. Eu acho que a sociedade de Pirassununga vai precisar sentar e verificar se realmente vai continuar desta forma. Até porque, os comerciantes de Cachoeira reclamaram, e muito, de como foi realizado o feriado e como foi conduzido o feriado doa dia 8 de dezembro, que é uma festa de tradição de nosso município; isso já vem de longos anos, conhecido como Dia da Piracema; comemora-se o Dia de Nossa Senhora da Conceição e, principalmente, a comunidade de Cachoeira mantém-se em festa neste dia. É óbvio que, como é um feriado municipal, se o comércio de Pirassununga abre, todo mundo fica trabalhando, a maioria. Se é um feriado municipal onde tudo se fecha, ocorre que todo mundo vai para Cachoeira de Emas ou a maioria das pessoas vá à Cachoeira de Emas. E faz com que aquele distrito esteja movimentado, trazendo até benefícios aos comerciantes daquela área e um feriado que todo munícipe vai gozar. Infelizmente, ocorreu isso neste ano; é óbvio que tudo deve ser experimentado; se não der certo, que se mude. Então, a opinião deste Vereador é que haja discussão para o próximo ano ou até a idéia do Vereador Almiro para que talvez se antecipe; tem que haver uma renegociação com os sindicatos, tanto patronal quanto o Sindicato dos Comerciários, a Prefeitura Municipal, para que haja uma nova discussão em cima deste feriado. Da forma que está não está sendo o motivo para o qual foi criado, ou seja, para festejar em Cachoeira de Emas o Dia da Piracema e o Dia de Nossa Senhora e isso não ocorreu. Se ocorreu, foi com uma parte bem pequena da população de Pirassununga. Também gostaria de abordar um outro assunto que também chegou às mãos deste Vereador e eu fiquei indignado com essa situação. Está aqui: “Associação Ambiental Paiquerê faz uma interpelação judicial a Antonio Carlos Bueno Gonçalves”. Eu fiquei até estarrecido em saber que o Secretário que tem sua atividade na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente está de briga com essa Associação, que vejo que só quer ajudar o município nas discussões sobre o meio ambiente. Então, ele não está aceitando que esta Associação dê opiniões, inclusive com relação ao tratamento de esgoto que será construído aqui na sede. Acho que, neste momento, todas as pessoas que quiserem participar dessa construção que aí está, dando suas sugestões, suas opiniões e seus pareceres, acho que o Executivo tem que aceitar sim. Tudo aquilo que vier contribuir para que o Município tenha seu benefício resguardado na condição de economizar e fazer um tratamento que venha realmente resolver o problema e por definitivo do nosso tratamento de esgoto, isso é importante. Agora, tem um Secretário que está lá para contribuir e fazer aquilo que é bom para o Município e, ao contrário, ouvir quem quer dar opiniões, assimilá-las e colocá-las realmente para que sejam inseridas neste projeto, ele vai contestar. Oras, será que ele tem conhecimento de tudo sozinho? Será que ele sabe qual o projeto necessário que virá para Pirassununga? Será que ele é conhecedor de tudo, não precisa de opiniões, sugestões? Eu repudio a atitude deste cidadão como Secretário do Município, que se faz representar o nosso Município, de não aceitar pessoas a dar suas opiniões numa questão que tem que ser discutida pela sociedade de Pirassununga. A gente lamenta de ver essa situação. Também coloco aqui em relação à sua conduta diante desse Secretário que eu não estou vendo nada; particularmente, não estou vendo nada da Secretaria de Desenvolvimento Econômico em andamento, não estou vendo nada da Secretaria que é ligada também ao meio ambiente em funcionamento. Aliás, não sei se o Vereador Sumaio pode nos informar, já que é um Vereador assíduo e defensor do Horto; segundo informações que eu recebi na semana passada, está tudo estourado lá, inclusive esgoto. Cadê a Secretaria do Meio Ambiente? Cadê o Secretário que é responsável por esta pasta de estar lá defendendo e vendo o que tem que ser feito, cobrando de quem quer que seja para se resolver o problema do meio ambiente. Sinceramente, eu não sei o que esse Secretário ou qual o trabalho; até gostaria, quando retornarmos à Casa, se eu estiver enganado, que ele venha aqui e fale para os Vereadores o que está desenvolvendo, quais os trabalhos que essa Secretária está fazendo. Se estiver enganado, faço questão que ele me demonstre o que está fazendo, porque eu não tenho conhecimento de nada. E tem lá, dentro da Secretaria, inúmeras pessoas que estão trabalhando junto a ele. O Município está dispondo de verba para manter essa Secretaria. Até quero sugerir ao Senhor Prefeito que extinga essa Secretaria”. Em seguida, usou da palavra o Vereador Paulo Roberto Ferrari dizendo que esta é a última sessão camarária normal do ano e todo professor sabe que, ao findar o ano, normalmente se faz avaliação das coisas. Continuou dizendo: “Eu prefiro fazer minha auto-avaliação, como vereador, e gostaria de colocar e relembrar alguns pontos do meu trabalho como Vereador a esta casa. Dentre outras coisas que fizemos ao longo do ano, emendas, projetos de lei, requerimentos, coisas mais habituais, temos que lembrar que este ano, pelo menos um acontecimento atípico aconteceu para esta Casa, na cidade; e, sem dúvida, este acontecimento ficou marcado por fatos, na verdade, vai se constituir um fato histórico inevitável, indelével, ninguém mais apaga. Querendo ou não, acabei sendo um dos protagonistas deste fato, deste evento. Como todo mundo sabe, fui ‘escolhido’, sorteado, para fazer parte de duas Comissões Processantes e em ambas delas fui eleito relator. Uma não vingou e a outra vingou. O fato é que o trabalho do relator é, de certa maneira, ingrato; causa uma porção de constrangimento para todos e, em particular, para aquele que é o relator; mas, posso dizer que faço uma avaliação positiva deste trabalho como relator da segunda Comissão Processante. É um trabalho desgastante porque acaba interferindo na nossa vida pessoal, na de todo mundo, na da cidade e, forçosamente, temos que dar nosso parecer num relatório; e, este relatório, além de contar um resumo dos fatos, também leva a nossa interpretação desses fatos; e todo mundo sabe que a interpretação que se dá aos fatos contidos nos autos, em primeiro lugar, se restringe aos autos, e em segundo lugar, leva muito em conta a questão individual; é um julgamento particular, sempre subjetivo. Como é subjetivo, está sempre sujeito à interpretação pessoal. Mas, quero dizer que, sinceramente, ainda agora, mesmo passados todos esses momentos, tudo que aconteceu, fatos novos surgindo na mídia, na imprensa, na Justiça, não considero que eu cometi um erro ao colocar aquele relatório daquele jeito. Acho que é um julgamento daquele momento e tem que ser julgado conforme aquele momento histórico; tínhamos alguns elementos em mãos; só podíamos julgar em cima daqueles elementos e o fizemos. Não creio que estivesse errado. E, como é um julgamento sempre subjetivo, ele pode, como no meu caso, levou a um tipo de julgamento; em algumas outras localidades, em que esses fatos foram levados também de maneira semelhante, as pessoas, outras pessoas, outros locais, outros fatos, mas de forma semelhante, julgaram de forma diferente. Sabemos, por exemplo, que em algumas cidades como Leme, São Pedro, João Pessoa, na Paraíba, Cambuí, em Minas Gerais, e tantas outras, aconteceram julgamentos ou pretensos julgamentos desses fatos, envolvendo inclusive as mesmas empresas, a mesma situação para os Prefeitos locais; e cada uma delas agiu de forma diferente. Vou citar Cambuí – o Prefeito de lá também se chama João – onde a denúncia nem foi acatada pela Câmara, e também não foi acatada pelo Ministério Público daquela localidade. Não quer dizer que são iguais, nem têm que ser iguais; são outros fatos, envolvendo outras pessoas, outros entendimentos, mas envolveram as mesmas entidades; é a mesma empresa e o mesmo Executivo; então, cada uma delas tem um tratamento diferenciado. Por isso, se cada um tem um julgamento pessoal sobre as coisas, e até um Juiz pode fazer isso, e sempre o faz, cada decisão judicial é carregada por uma interpretação pessoal das leis e dos fatos que está à frente dele, então não pode-se dizer que houve erro; nem que a Câmara errou. A Câmara acabou acertando em função de fatos novos que surgiram posteriormente. Tenho minha consciência tranqüila em tudo que fiz ao longo desse processo aqui da Casa e sei que essas coisas ficarão marcadas, não só para mim, como Vereador, para a Casa, historicamente registrado, e também ficará marcado na vida da cidade”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa parabenizando o Edil Ferrari porque quando disse que os fatos supervenientes vieram de encontro com o posicionamento desta Casa, há de se ressaltar que esta Casa tomou a atitude correta. Com relação à várias interpretações de outras Câmaras, sabe-se que em política existe a situação, a oposição, e isso é inerente a cada Casa Legislativa; o exemplo está em Leme, onde o Prefeito tem uma ampla maioria e realmente a denúncia não foi para frente; logicamente, o Ministério Público deverá tomar alguma providência. Mas, sobre a cassação, o Edil Rosa voltou àquela tese de que esta Casa tomou uma decisão histórica, num momento histórico para Pirassununga e de que deveriam sim colocar uma placa ou fazer alguma coisa; não que tenha-se algo contra o ex-Prefeito, mas para que isso sirva de exemplo, de lição e de alerta para os próximos governantes, de que tem que andar rigorosamente dentro da Lei, de que o fato de ser o Prefeito Municipal não quer dizer que ele seja um ente supremo, e que ele tem que descer à terra e seguir a lei do nosso dia-a-dia. Retornou com a palavra o Vereador Ferrari dizendo que não está julgando o ex-Prefeito, nem o Prefeito atual e nem a Câmara; está julgando o seu trabalho, assume responsavelmente todos os seus atos e, num certo momento, no final do processo, conversou com o Assessor Jurídico e tudo foi muito bem refletido. Declarou: “Cada fato tem que ser julgado com os olhos da história do momento e não com os olhos da história anterior ou posterior porque cada fato pertence à sua própria época histórica. Em razão disso, não julgo que errei ou que estivesse errado naquele momento. Fiz aquilo que achei que, naquele momento, fosse o mais consciente e o mais adequado. A Casa julgou de outra forma e cada qual tem uma forma diferente de pensar. Isso que é bonito na democracia. Mas, eu quis dizer, fazendo um paralelo entre a minha maneira de pensar e outros é que cada situação e em cada cidade podem resultar em coisas distintas, descambarem em resultados distintos, porque os pensamentos de todos somados é que vão, na verdade, acontecer um julgamento final. Quero dizer que, independentemente do que vai ficar na história, considero hoje, passados alguns meses do processo, agi com minha maior isenção, agi conforme a época e os fatos que eu tinha na mão para julgar. Com relação a outros processos e outros trabalhos, quero dizer que quando levantamos a questão aqui nesta Casa a respeito da estação de tratamento de esgoto, por exemplo, concordo com o Ver. Nilson Araújo; é uma questão que tem que envolver a sociedade, como um todo; não apenas uma entidade, não apenas a Prefeitura. Na verdade, nós provocamos uma decisão da Prefeitura que poderia ser tomado um rumo diferente. Se a gente não tivesse levantado a questão aqui, talvez, o processo não fosse extinto e nós tivéssemos uma estação de tratamento de esgoto começando à nossa revelia. Por isso é que esta Casa tem que levantar mesmo as questões e colocá-las à sociedade; nós representamos o povo. Então, precisamos ter a sensibilidade daquilo que o povo percebe e sente. Outra questão que estamos levantando é a do Código Tributário. Esses embates que aconteceram, como hoje, de votar contra uma emenda ou a favor a ela, são absolutamente normais”. Aparteou o Vereador Valdir Rosa dizendo que já teve oportunidade dar uma entrevista ao Naressi e fez questão de salientar o seu reconhecimento pela individualidade de cada um, respeitando o voto de cada um; os Edis poderão ouvir amanhã de manhã, na Rádio. Retornando, o Vereador Ferrari falou da importância da democracia e de ouvir o povo em cada segmento. Repetiu que seu julgamento, naquela oportunidade, não deve ser visto com os olhos de hoje. Com a palavra, o Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio teceu comentários sobre a cassação do ex-Prefeito e relatou: “Nós acertamos, porque conforme foi dito, houve vários julgamento, em lugares diferentes, por pessoas diferentes e julgamentos diferentes; porém, às vezes, acredito que podem ter errado. Tenho a consciência hoje de que fomos felizes porque, embora não sabíamos de fato a realidade do que poderia, na sua totalidade, ter acontecido, sempre diante daqueles fatos, meditava em Efésios 5”. O Edil chegou a ser indagado por pessoas que o repreendiam por ter feito algo de que não tinha certeza. Disse que, na verdade, não sabemos o que um homem faz dentro de quatro paredes. Então, muitas vezes, precisamos de algo mais, um certo discernimento que nos leva a ter algumas convicções para agir, assim como agiu esta Casa naquele dia. Então, sobre este fato, o Edil hoje tem sua consciência tranqüila porque acertou na decisão. Ontem, no Jornal Nacional, viu que em Porto Ferreira, com fatos tão graves como o de Pirassununga, arquivaram; bem assim, em Leme. De fato, vimos episódios semelhantes, coisas graves ocorrendo, mas fazem seus julgamentos, muitas vezes erroneamente. Portanto, o Edil acha que a Câmara Municipal de Pirassununga, na pessoa de seu Presidente e demais colegas, acertou, respeitando os Edis que votaram diferente. Sobre a questão do Horto Florestal, colocada pelo Vereador Nilson, infelizmente, chegou a ouvir de um funcionário – do qual não pode e não deve mencionar o nome – que se dependesse de alguns Secretários da atual Administração, o Horto estaria fechado; infelizmente, essa é uma realidade e por isso está naquele estado; como se sabe, o Executivo é que comanda e só não está fechado, acredita o Edil, por força de vontade e trabalho de alguns funcionários dali. Aparteou o Vereador Nilson dizendo ter certeza, então, que não foi por vontade, então, do Secretário de Meio Ambiente. Respondeu o Edil Sumaio colocando que o funcionário falou de um outro Secretário. Sobre a criação de uma nova taxa, este Edil tem a convicção de esta Casa não deve criar novas taxas, haja vista a situação do cidadão hoje, que não tem condição de pagar os que já existem. Na visão deste Edil, a Administração deveria fazer um enxugamento da máquina pública, reduzir os gastos, por exemplo, com gasolina e telefone; poderia tirar todos os celulares, pois não vê necessidade. O Edil ouviu de um pretenso candidato à próxima Administração a sugestão de que muitos telefones da Administração só pudessem receber ligações; o Edil achou interessante como medida de economia, pis está sabendo que as contas com telefone na Prefeitura são enormes. Após, usou da palavra o Vereador Antonio Tadeu Marchetti lembrando que votou hoje o Código Tributário e não o aumento da taxa de energia; no seu entender, o Sr. Prefeito deverá encaminhar um projeto para ser aprovado ou não, inclusive, como disse a Vereadora Cristina, tem muitas pessoas carentes que não podem pagar, esta Casa pode, na votação, isentar estas pessoas dessa cobrança. Foi sugerido o repasse também a Santa Casa. Teceu comentários sobre a Comissão Processante, da qual foi Presidente, e declarou que não se arrepende da sua decisão, pois agiu conforme a consciência daquele momento. Parabenizou o Sr. José Faustino dos Santos, Presidente do Tira-Teima, sempre presente nas sessões camarárias; na última sexta-feira, houve um coquetel, um churrasco, na AABB, onde foi lançado o CD do Tira-Teima 2004. Com a palavra, o Vereador Valdir Rosa concordou que votaram o Código Tributário, mas já ficou demonstrado quem é favor e quem é contra; não entende que alguém que votou no Código Tributário, hoje, a favor desta taxa de contribuição, na hora que o Prefeito encaminhar a esta Casa, irá votar contra; entende que todos irão manter o posicionamento. Lembrou que sempre se posicionou contra e sempre se posicionará contra a cobrança de novas taxas para a população mais carente. Com relação à festa de Nossa Senhora da Conceição, este Edil também foi contestado por algumas pessoas; deixou claro ser favorável a esta festa do Dia 8 de Dezembro, que é uma festa religiosa e de fé; é favorável ao feriado de 8 de Dezembro e contra qualquer projeto que retire este feriado. Lembrou que este feriado não é só em Pirassununga; é feriado em Campinas, Rio Claro, Aguaí, Santa Cruz da Conceição e outras cidades. Enfim, em nome de sua família, desejou boas festas, feliz Natal e bom Ano Novo a todos; pediu desculpas a todos se, em momento algum, ofendeu alguém, pois não foi sua intenção; desejou felicidades a todos e que consigam realizar todos os sonhos. Em seguida, usou da palavra o Vereador Alessandro Pedro Marangoni. Falou com relação à Comissão Processante, da qual fez parte e deu seu voto em separado; também acha que fez o que era correto. Apenas, infelizmente, como não tem bola de cristal, jamais faria a conclusão da maneira como fez. Graças a Deus, votou da maneira como achava que devia votar e não se arrepende. Se tivesse bola de cristal, jamais faria aquela conclusão, onde dizia do dolo; porque, particularmente, acredita nas pessoas, mas às vezes, se decepciona. Neste momento, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Vereador José Belloni, para fazer uso da palavra na tribuna o Vereador Jorge Luis Lourenço. Parabenizou o amigo Tocha pelos 100% de comparecimento às sessões camarárias desta Casa. Falando em votação do Código Tributário, este foi aprovado por unanimidade; apenas uma emenda teve voto contrário; inclusive a taxa de iluminação pública foi aprovada por unanimidade. Aproveitou a situação para desejar a todos um feliz Natal, boas festas e que Deus permaneça em seus lares. Parabenizou o Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio que se formou no curso de Farmácia que, com certeza, foi com lutas, batalhas, sofrimentos, dissabores; mas, depois de tudo, vem a alegria e a confraternização em família e entre os irmãos. Após reassumir a Presidência, o Vereador Jorge Luis Lourenço passou a palavra ao Vereador inscrito, José Roberto Malachias Ferreira, que referiu-se ao dia 8 de dezembro; esta data lhe traz uma lembrança muito triste; em 1957, nessa época, seu pai salvava duas pessoas; uma delas, o Pelego, infelizmente, morreu; depois de dois dias, com 46 anos de idade, seu pai faleceu de infarto em frente à construção do Banco do Brasil. Nesses 46 anos, nunca voltou à Cachoeira de Emas no dia 8 de dezembro; mas, a fé que carrega dentro de si, em Nossa Senhora Aparecida e Nosso Senhor Jesus Cristo, anda consigo pela cidade toda. Declarou que a maioria das pessoas que vão à Cachoeira de Emas neste dia, vai para beber, se matar, pular da ponte no rio; no seu entender, a fé carregamos dentro de nós, em qualquer lugar que se possa ir. Declarou ser contra à festa neste dia, não contra o feriado. Aparteou o Vereador Almiro Sinotti colocando que, se não lhe falha a memória, Campinas e Piracicaba não guardam mais este feriado; colocou que dia 8 é próximo dia quinto dia útil do mês e é bom para o comércio; porém, muitos ônibus deixam a cidade para fazer compras em São Paulo. Para este Edil, deve-se dar liberdade para quem quiser trabalhar ou ir à festa na Cachoeira de Emas. Aparteou o Vereador Valdir Rosa dizendo que em nenhum momento posicionou-se contra a abertura do comércio em 8 de dezembro; com relação às cidades que não comemoram mais, fez comparação com o episódio da cassação do Prefeito, onde municípios que tiveram os mesmos problemas não tomaram a atitude que esta Casa tomou. Portanto, este Edil é favorável ao feriado, assim como foi favorável à cassação do Prefeito. Contra-aparteou o Vereador Almiro alegando que em outras cidades, os Prefeitos não foram cassados porque envolve dinheiro. Continuando com a palavra o Vereador Malachias, falou sobre o Código Tributário; votou contra a emenda porque, por enquanto, não existe lei para cobrar taxa de iluminação nenhuma; e talvez tenha uma emenda em que terão que votar amanhã ou depois, para que essa taxa seja cobrada. Aparteou o Vereador Valdir Rosa entendendo que alguns Edis estão aguardando projeto de lei do Sr. Prefeito dizendo que não vai cobrar taxa de iluminação, ou que vai cobrar de determinada parcela e não vai cobrar de outros. Retomando a palavra, o Edil Malachias sugeriu uma emenda sobre essa taxa de iluminação, participando alguma porcentagem para a Santa Casa, como falou o Vereador Nilson. Aparteou o Vereador Rosa dizendo que isso não existe, não pode porque é verba carimbada. Encerrando seu pronunciamento, o Edil Malachias agradeceu a todos pela compreensão, pela amizade que tiveram em 2003; disse ainda que aquilo que fez neste ano, até que foi o Líder do Prefeito na Câmara, faria da mesma forma, como se fosse líder de qualquer outro Prefeito que estivesse no Executivo; agiria com dignidade e com lealdade por ser líder daquele que o determinou. Enfim, usou da palavra a Vereadora Cristina Aparecida Batista com relação à votação a qual causou um pouco de dúvidas em relação aos seis Vereadores que votaram contra à taxa de iluminação. Esta Vereadora acredita que ela mesma, o Vereador Rosa, Vereador Sumaio, Vereador Belloni, Vereador Alessandro, Vereador Vick são os Vereadores que votaram contra; na hora da votação, ficou em dúvida se tinham que levantar ou ficar sentados. Mas, com certeza, na segunda votação do Código Tributário, esta Vereadora deixou claro que os Edis citados são contra a cobrança de taxa de iluminação. Justificou que houve um erro na postura do Vereador durante a votação, mas não no pensamento em relação à votação. Deixou claro que é contra o projeto, mas teve uma postura errada quando da primeira votação na presente sessão. A Vereadora sabe o tanto de contas que o pessoal traz aqui, porque não consegue pagar nem a conta de sua residência, quanto mais da via pública. Em relação à Santa Casa, esta Vereadora quer sim ajudar, mas dentro deste projeto não há nada falando que a verba vai para a Santa Casa. Aproveitando a oportunidade, falou sobre a cassação do Prefeito; acredita que, realmente, esta Casa foi iluminada pelo Espírito Santo. Aparteou o Vereador Marchetti lembrando que as mesmas pessoas, ou uma delas, que trouxeram documentos para esta Casa, levou para Cambuí também, só que lá não obteve êxito. Declarou a Vereadora que lá faltou um pouco de personalidade e um pouco de respeito com aquele que os colocou dentro da Casa de Leis. Aparteou o Edil Vick colocando que em Cambuí a situação é completamente diferente, inclusive com publicação no Diário Oficial e lá o caso era só referente ao ITEAI. Aparteou o Vereador Alessandro dizendo que foi bom que aconteceu isso nesta Casa, tornando-se um ato exemplar para todos aqueles que querem a moralidade dentro do Município. Para encerrar seu pronunciamento, a Vereadora Cristina desejou feliz Natal a todos e que o próximo ano seja de bastante paz e harmonia. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência desejou um bom final de ano e felicidades a todos. Em seguida, deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Diretor Geral em exercício, que vai devidamente assinada.
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